A crise no Poder Judiciário: causas e soluções by Martins, Francisco Peçanha
A CRISE DO PODER JUDICIÁRIO : causas e soluções 
FRANCISCO PEÇANHA MARTINS*
Ministro do Superior Tribunal de Justiça 
 
Advogado por mais de trinta anos, faz sete anos assumi a toga 
negra. Enquanto advogado, sempre defendi a tese da necessidade de 
exposição das mazelas do Judiciário de modo a obter dos poderes 
Legislativo e Executivo os meios necessários à sua adequação aos reais 
interesses da coletividade. As campanhas encetadas pela OAB tiveram 
êxito parcial, resultando na conquista maior da autonomia do Poder 
Judiciário. Autonomia constitucional não de todo concretizada, é verdade, 
mas de qualquer sorte constitucionalmente estabelecida. O certo, porém, 
é que sequer são respeitadas as propostas orçamentárias do STF, STJ e 
TST, não obstante corresponda a menos de 1% do orçamento o custeio de 
toda a Justiça Federal. 
A justiça brasileira, sobretudo a comum, praticada pelos 
Estados Federados, é tarda. A morosidade, contudo, não é fenômeno 
recente. É velho e revelho. Basta recorrermos ao "Boca do Inferno", o 
seiscentista Gregório de Matos, para termos idéia das origens das nossas 
atuais dificuldades, que efetivamente resultam do agasalhamento dos 
interesses da elite, dos "Donos do Poder", definidos pelo "batonier". 
A par do interesse das classes dominantes, soma-se o que 
chama de "síndrome do julgamento do justo", que acomete a toda a 
civilização ocidental, forjada pelas culturas judaica, grega e romana. 
No Brasil, a conjugação do nobre ideal de justiça escoimado de 
riscos de condenação do inocente com a defesa dos interesses 
conservadores das classes dominantes, construíram processos civil e 
penal que conduzem ao retardamento da solução da lide. 
A10  
*Aposentado do cargo de Ministro do Superior Tribunal de Justiça a partir de 13/02/2008 
A crise do Poder Judiciário: causas e soluções 
A proliferação dos recursos, assecuratórios é certo, de 
decisões mais aprimoradas e justas, conduz, porém, inexoravelmente ao 
retardamento da solução do litígio. Veja-se, por exemplo, o que ocorre 
com o agravo de instrumento, cabível das decisões interlocutórias, vale 
dizer, daquelas que resolvem questões incidentais de natureza processual. 
E, de modo a evitar a reclamação dos leigos, vale exemplificar: a decisão 
que ordena ou nega a realização de prova pericial, ou a ouvida desta ou 
daquela testemunha. Não obstante a interposição do agravo de 
instrumento tenha efeito simplesmente devolutivo, ou seja, não 
interrompe o andamento do processo principal, o recurso interposto 
contra ato do juiz singular dirige-se ao Tribunal. Julgado, obre-se ensejo 
ao recurso especial para o STJ e, por força do princípio da ampla defesa, 
ao recurso extraordinário para o STF. É fácil, então, imaginar o tempo que 
decorrerá para o julgamento desses recursos nos Tribunais Superiores 
entulhados de processos. Na melhor das hipóteses, decorrerão dois anos. 
Pois bem, aguardando o julgamento do agravo de instrumento, o juiz 
naturalmente suspende o andamento do processo. Retomando o agravo, 
mantida ou não a sua decisão, retorna o processo a seu curso e novas 
decisões interlocutórias serão exaradas, bastando aos advogados 
medianamente hábeis que assim provoquem. E novos agravos de 
instrumento poderão se suceder, eternizando o processo. Prolatada a 
sentença (decisão de mérito que dá solução à lide), caberá o recurso de 
apelação, com efeito devolutivo e suspensivo (art. 520 do CPC). Se o 
julgamento da apelação pela Turma ou Comarca julgadora não for 
unânime, cabe o recurso de embargos infringentes (art. 530 do CPC). Se 
não forem admitidos pelo Relator, caberá agravo para o órgão competente 
para o julgamento do recurso (geralmente as Câmaras Cíveis reunidas). 
Se não for provido o agravo novos recursos especial e extraordinário 
poderão ser interpostos. Julgados a apelação ou os embargos infringentes, 
os acórdãos (decisões coletivas dos Tribunais) exarados poderão ser 
objeto de embargos de declaração, se contiverem obscuridade, 
contradição ou omissão. E não são poucos os casos da interposição de 
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embargos de declaração contra acórdãos proferidos em embargos de 
declaração. 
Aos acórdãos exarados nos recursos especial e extraordinário, 
poderão ser opostos os recursos de embargos de declaração e de 
divergência, esses absolutamente necessários à uniformização da 
jurisprudência da legislação infraconstitucional, razão primacial e 
justificadora do recurso especial, espécie do gênero extraordinário. 
Como se pode concluir face à grandeza dos números de 
recursos especiais e extraordinários que abarrotam os depósitos e 
gabinetes dos ministros do STJ e do STF, é longa e difícil a marcha do 
processo até a definição do direito aplicável ao caso concreto, ou seja, à 
solução da lide, que constitui a coisa julgada, pilar fundamental do 
denominado processo de conhecimento. 
Finalizado o processo de conhecimento, inicia-se a fase 
processual de liquidação da sentença, ou seja, a definição exata do bem 
da vida obtido na "coisa julgada", isto por que, no mais das vezes, a 
sentença (ou acórdão) não é líquida. A realidade inflacionária brasileira 
com a atualização da expressão monetária dos valores dos bens, 
transformou o que, no mais das vezes, se obtinha mediante simples 
cálculo em verdadeiro processo de liquidação, subordinado a todos os 
percalços recursais. Ainda hoje se discute, no STJ, em sede de recurso 
especial, em torno do índice aplicável à correção da expressão monetária 
deste ou daquele valor. 
Liquidada a sentença, se o devedor da obrigação não a 
cumpre voluntariamente impõe-se à parte vencedora executá-la. Tem 
início, então, o processo de execução, também submetido aos mesmos 
recursos. Como se há de concluir, o processo é interminável, aos menos 
para as pessoas de vida curta. 
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E quando se transporta tal realidade à Justiça do Trabalho 
mais se adensa a justa revolta e inconformidade do cidadão, que a 
Constituição de 1988 resgatou, assegurando-lhe direitos que quer 
reconhecidos e proclamados pelo Estado através do Judiciário. O devedor 
da obrigação indenizatória é a empresa, a mesma obrigada a captar 
recursos financeiros a juros indecentes no chamado "mercado financeiro", 
guarda-chuva de fraudes e extorsões, enquanto o passivo trabalhista é 
atualizável monetariamente e acrescido de juros moratórios de 12% ao 
ano. Ora, se até nos anúncios de venda de eletrodomésticos se enfatiza a 
modicidade de juros de 6% ao mês, nada mais barato para a empresa que 
pagar uns poucos salários mínimos a um advogado e protelar, 
indefinidamente, o cumprimento das suas obrigações. E para que se tenha 
idéia das dificuldades atuais do TST, basta que se diga que aguardavam 
distribuição recursos chegados em 1995, antes de adotar-se a convocação 
de cem juízes dos Tribunais Regionais para, em mutirão, auxiliarem os 
Ministros. 
Fato significativo no que denomino de desespero da justiça 
trabalhista, é que se iniciou faz 50 anos como nos processos simples, tal 
qual um juizado de pequenas causas. O Código de Processo Civil, de 
aplicação subsidiária, e a pletora de reclamação, estão conduzindo o 
trabalhador brasileiro à desesperança, pela morosidade excessiva da 
resposta. 
Na justiça federal, o quadro é também desalentador. Além das 
morosidades decorrentes do processo, concorrem causas outras de grande 
relevo para a agravação das dificuldades de funcionamento: os chamados 
planos econômicos, a resistência desmesurada das pessoas jurídicas de 
direito público e o calote institucionalizado. 
A boa organização da Justiça Federal viu-se violentada pelo 
excesso de ações propostas contra os fantásticos planos econômicos a 
partir do messiânico plano Funaro, verdadeira avalanche com o insensato 
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e inconstitucional confisco dos depósitos monetários do povo brasileiro 
determinado pela Ministra Zélia Cardoso de Mello, mentora ou executora 
do "Plano Collor". 
Na justiça comum, mantida pelos Estados federados, a 
situação é ainda pior, ressalvadas algumas poucas exceções. Na Bahia, 
por exemplo, cerca de 5.000 processos tramitam em cada uma das varas 
cíveis. Lembro-me que comentei com um colega advogado, conselheiro, 
como eu, da OAB/BA, após cumprimentar Juiz de Direito recentemente 
promovido para uma delas, que já chegava vencido diante do acervo 
monstruoso de processo num cartório despreparado, por carência de 
homens e máquinas. E realmente não podem os juízes assenhorear-se da 
situação dos feitos submetidos ao seu julgamento senão compulsando 
cada um dos autos, que se amontoam, não raro, por anos, geralmente 
aguardando o julgamento de agravos de instrumento ou mesmo 
providências da própria parte, como acontece nos inventários paralisados 
pelo não pagamento do imposto de transmissão e custas. 
Acresça-se a este estado de coisas a preguiça, a falta de 
preparo, o desleixo, o desestímulo diante da carência de recursos 
materiais, com que possa vencer ou minorar o quadro adverso da pletora 
de ações, e temos o "juiz tardinheiro", descumpridor de seus deveres, já 
anatemizado por Rui Barbosa no notável discurso "Oração aos moços", e 
que, felizmente, não são muitos. 
A grande maioria dos juízes brasileiros vive exclusivamente 
para o trabalho incessante e exaustivo de julgar. Nos Tribunais superiores, 
ao menos, dou testemunho, e costumo dizer aos meus amigos advogados, 
a quem devo a minha condução ao honroso cargo e excelsa função, que 
era livre e tornei-me escravo. Não faço mais nada que estudar e julgar. A 
diversão é participar de seminários exaustivos, ouvindo e proferindo 
palestras e conferências durante as manhãs e tardes e confraternizando e 
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trocando idéias à noite, no convívio geralmente agradável com colegas, 
juristas, técnicos e professores. 
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